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A COMISSAO ESPECIAL DE LICITACAO DO MINISTERIO DO
DESENVOLVIMENTO AGRARIO E AGRICULTURA FAMILIAR

Referéncia: Concorréncian®90001/2024

IN PRESS OFICINA CONSULTORIA ASSESSORIA DE COMUNICACAO LTDA,
pessoa juridicainscritano CNP] sobon®15.758.602/0001-80,comsede na SHS QD
06, Conjunto A, Bloco E, Salas 919, 922,923 e 1.110, Asa Sul, Brasilia/DF, CEP:
70.322-915, vem respeitosamente a presenca de Vossa Senhoria, com fulcro no
artigo 164,daLein®14.133/2021/1993,e,no item 7, do Edital da Concorréncian?
90001/2024, apresentar

IMPUGNACAOQO

aos termos do Edital em referéncia, pelas razdes a seguir expostas.
1. DO RESUMO DA PECA

A presente impugnacao visa questionar a escolha da modalidade de licitagao
exclusivamente pela melhor técnica. Isso pelo fato que a referida escolha se deu
sem a devida motivacdo no Estudo Técnico Preliminar - ETP, configurando uma
violagdo direta ao paragrafo Unico do artigo 102, da Instrucao Normativa
SECOM/PR n? 1/2023, bem como aos principios da motiva¢do, do julgamento

objetivo, e da competitividade.

2. DATEMPESTIVIDADE
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O item 7.2. do instrumento convocatério prevé que os pedidos de
impugnacdo devem ser protocolados em até 03 (trés) dias uteis antes da data de
abertura do certame. Levando em consideragdo que a abertura do certame esta
prevista para o dia 12/10/2024, constata-se que o prazo para apresentacdao das

impugnacoes encerrano dia 09/10/2024.
Sendo assim, apresentada nesta data, é tempestiva a impugnacao.
3. DASRAZOES DA IMPUGNACAO
3.1.Preliminarmente

E reconhecido de forma unanime que a amplitude de uma disputalicitatéria,
mediante a participagdo do maior nimero possivel de interessados, tem por
objetivo buscar as melhores ofertas que o mercado pode disponibilizara entidade
da Administracdo Publica que possui determinada demanda. Dessa forma, é
essencial ao processo licitatério que haja a iniciativa do maior namero possivel de
interessados em apresentar uma oferta vantajosa a Administragdo, tornando a

disputa efetiva entre os licitantes.

Alein?14.133/2021 estabelece,em seu artigo 59, os principios que regem o
processo licitatério. Para tanto, todo processo de contratagdo publica devera
resguardar os principios “legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
publicidade, da eficiéncia, do interesse ptblico, da probidade administrativa, da
igualdade, do planejamento, da transparéncia, da eficdcia, da segregagdo de fungoes,
da motivacdao, da vinculagdo ao edital, do julgamento objetivo, da seguranga

juridica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da
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celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentdvel, assim como

as disposigoes do Decreto-Lein?4.657, de 4 de setembro de 1942”.

Nesse contexto, é imperativo ressaltar que o instrumento convocatoério deve
ser criteriosamente elaborado evitando ainclusao de clausulas e exigéncias que nao
guardem pertinéncia com a finalidade da contratagdo. Além disso, € crucial que tais
disposi¢cdes ndo comprometam o carater competitivo do certame, assegurando um

ambiente propicio a participacdo ampla e equitativa dos interessados.

A imposicdo de exigéncias excessivamente restritivas, antieconémicas e
ineficientes pelo Edital, sem guardar qualquer correlacdao com objeto e sema devida
justificativa nos Estudos Técnicos Preliminares, configura uma medida que
certamente impactara ndo somente a participagdo dos licitantes, mas também a
razoabilidade e a economicidade do certame. Consequentemente, sera frustrada a

eficiéncia do processo licitatorio.

Destaca-se, inclusive, que a Unidade Técnica do TCU vem analisando as
ultimas concorréncias que indicaram escolha exclusiva de julgamento pelo
critério pela melhor técnica nas Representacoes 018.032/2024-9,
021.803/2024-2, 022.184/2024-4 e 023.148/2024-1. Nas referidas

Representacdes, aUnidade Técnica vem firmando o entendimento de que:

17.24. Deve-se ressaltar que a Lei 14.133/2021 reforgou a
importancia da motivacdo e do planejamento no contexto das
licitagdes e contratagdes publicas, consagrando-os expressamente em
seu art. 52. Em relacdo ao planejamento, a Lei conferiu especial

enfoque ao ETP, documento que deve, entre outras funcgoes, definir
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claramente os requisitos do objeto a ser licitado, a metodologia de
avaliacdo das propostas e a justificativa para a escolha do critério de
julgamento, de forma a garantir que a contratacdao atenda as reais
necessidades do 6rgao publico.

17.25. Além da violacao ao disposto na Instrucio Normativa
Secom/PR 1/2023, que exige fundamentacdo especifica para a
escolha do critério de julgamento, também foram desatendidas as
balizas da Lei 14.133/2021, bem com a jurisprudéncia do TCU,
configurando a plausibilidade juridica das alega¢des do
representante. Dessa forma, torna-se necessaria a oitiva prévia da U]
para que se manifeste sobre a irregularidade identificada.

17.26. A escolha inadequada do critério de julgamento nao constitui
uma irregularidade meramente formal. Ela pode ocasionar
significativo prejuizo a competitividade do certame e, eventualmente,
dano ao erdrio. Isto porque a utiliza¢cdo do critério de melhor técnica,
sem uma analise apropriada de sua viabilidade e pertinéncia, pode
conduzir a contratacao de um fornecedor que, embora tecnicamente
viavel, ndo ofereca a melhor relagdo custo-beneficio.

17.27. Nos termos apontados pelo representante, a falta de
ponderacdo entre técnica e preco pode resultar em contratagdes
desbalanceadas, nas quais o custo final da contratagdo é superior ao
necessario. Isso impacta negativamente a eficiéncia do gasto publico,
pois a auséncia de um componente de pre¢o na avaliacdo pode levar a
selecdo de propostas com custos significativamente mais altos do que

0 necessario.

3.2.Da escolha da licitacdao no tipo “melhor técnica” - auséncia de estudo

sobre a viabilidade da escolha
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Conforme ja abordado, a Concorréncia n? 90001/2024 tem por objeto a
contratacdo dos servigos de comunicagdo institucional. Em razdo do objeto
contratado, é aplicadvel ao presente certame a Instrucdo Normativa SEGES n®
01/2023 (IN SEGES 01/2023),a qual dispde sobre as licitagdes e os contratos de
servicos de publicidade, promo¢do, comunicagdo institucional e comunicagao
digital, prestados a 6rgdo ou entidade do Sistema de Comunicacdo de Governo do

Poder Executivo federal - SICOM.

Sobre o critério de julgamento, IN SEGES 01/2023 estabelece, em seu artigo
109, que as licitagdes por ela regidas deverdo ser processadas com o critério de
julgamento da “melhor técnica” ou da “técnica e pre¢o”. Ja no paragrafo unico do
referido artigo, é trazida a obrigacdo da Administracdo justificar, com as

caracteristicas de cada critério, a melhor aplicacdo deles. Vejamos:

Art. 10. O julgamento das propostas nas licitacdes para os servicos
descritosno §12 do art. 19, sera realizado de acordo com os critérios
de melhor técnica ou técnica e preco.

Paragrafo dnico. A escolha por um dos critérios descritos no caput
constitui discricionariedade do 06rgao ou entidade contratante,
devendo ser fundamentada em conformidade com as
caracteristicas _de cada um deles, considerando os termos da

presente Instrucao Normativa.
Pois bem, ao consultar os Estudos Técnicos Preliminares que embasam a

Concorréncian?290001/2024, vejamos como foi disposta a escolha dalicitagdo pelo

critério exclusivo da melhor técnica:
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“4.24 Quanto ao tipo de licitacdo, o art. 35 da Lei n® 14.133/2021 determina
que os tipos "melhor técnica”" ou "conteido artistico” considerara
exclusivamente as propostas técnicas ou artisticas pelos licitantes. O
referido critério de julgamento permite, de acordo com a Lei a contratagio
de projetos e trabalhos de natureza técnica, cientifica ou artistica.

4.25 Dentre as opc¢bes previstas, entende-se pertinente adotar o tipo
“melhor técnica”, considerando que esta corresponde aos anseios do MDA,
ao possibilitar a contratagcdo da empresa com a melhor qualificagdo técnica,
dentre as licitantes concorrentes.

4.26 Melhor técnica é o tipo de licitagdo cuja proposta mais vantajosa para a
Administracdo é escolhida com base em fatores técnicos. Dessa forma, a
constante evolugdo do meio digital e a continua mudanga, a forma como a
populacdo se comporta e consome os novos formatos e canais, é
fundamental que a execugdo de a¢des de comunicac¢io digital do MDA seja
realizada por profissionais de mercado com conhecimentos e formagdes
especificos, haja vista a inexisténcia de carreiras profissionais da
administragdo publica federal de servidores com tais qualificacdes ou
mesmo com acesso a capacitacdo continua no tema. Para isso, é fundamental

que a licitacdo seja por melhor técnica.”

Percebemos, assim, que o critério de julgamento escolhido se deu sem um
embasamento técnico/juridico aprofundado e sem uma justificativa aceitavel para
a desconsideracdo do preco na andlise das propostas. Ou seja, ndo houve uma
andlise da viabilidade técnica sobre o critério escolhido, o que, por si, ja constitui

uma violacdo a IN SEGESn201/2023.
Inclusive, ao analisar ojulgado do Tribunal de Contas da Uniao (TCU) juntado

pela equipe de planejamento, nota-se que ndo ha qualquer entendimento capaz de

denotar que a presente concorréncia seja realizada pelo critério exclusivo da
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melhor técnica. Muito pelo contrario, em todos os julgados da Corte de Contas
notamos que o entendimento é de que os servigos licitados sdo de natureza

intelectual, devendo ser licitados por meio de concorréncia.

Sobre tal fato, é necessario questionar por que a equipe de planejamento
entende que o critério de "melhor técnica" é o mais adequado para a contratagdo
especifica da Concorréncian?90001/2024. A escolha do critério de julgamento em
um processo licitatério deve ser fundamentada em andlises detalhadas e
justificativas técnicas que demonstrem sua pertinéncia e eficacia em relagdo ao
objeto licitado - fato ndo verificado no presente certame. Aausénciade umaanalise
técnica aprofundada compromete a legitimidade e a eficiéncia do processo
licitatdrio, tendo em vista que o critério de julgamento deve ser escolhido com base
em estudos que comprovem sua capacidade de atender as especificidades e as

necessidades do objeto contratado.

Além disso, é crucial avaliar o impacto da escolha de uma licitagdo que
privilegia apenas a melhor técnica no caso especifico da presente concorréncia. A
utilizacdo do critério de melhor técnica, sem uma analise apropriada de sua
viabilidade e pertinéncia, trara consequéncias negativas parao processo licitatério

e para a contratacdo publica.

Ou seja, a escolha inadequada do critério de julgamento pode resultar na
contratacdo de um fornecedor que, embora tecnicamente viavel, ndo ofereca a
melhor relacdo custo-beneficio. A falta de ponderacgado entre técnica e preco pode
levar a contratacdes desbalanceadas nas quais o custo final da contratacdo seja

superior ao necessario, impactando negativamente a eficiéncia do gasto publico.
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Por isso, o ponto fundamental impugnado é que o critério de julgamento
escolhido sequer foi analisado pela equipe de planejamento, o que, por si s,
contrasta com o entendimento consolidado do TCU sobre o planejamento da

contratagdo. Aqui, utiliza-se, por analogia, a fundamentagao:

Acordao TCU 114/2020 - Plenario:

A auséncia de realizacdo de estudos técnicos e de avaliagdo de projetos e
provas de conceito para fundamentarem a elaboracdo do termo de
referéncia, essencial para a delimitacdo do projeto bdasico da aquisicao,

afronta ao disposto nos arts. 32 e 62, inciso IX, da Lei 8.666/1993.

Acoérdao TCUn22.037/2019 - Plenario:

18. Dessa forma, foi constatado que os processos de planejamento, quando
continham os artefatos exigidos na instrucdo normativa supracitada, como
o Documento de Oficializacio de Demanda (DOD), o Estudo Técnico
Preliminar (ETP) e o Termo de Referéncia (TR), que os mesmos haviam sido
elaborados de maneira pro forma, isto é, o planejamento da contratagdo ndo
havia ocorrido de fato.

19. Observou-se casos em que o TR, dltimo artefato que compode a fase de
planejamento, foi o primeiro documento produzido. Isto é, o 6rgio ja tinha
definido qual a solugdo que pretendia adquirir e, muitas vezes, qual a ata de
registro de precos a qual pretendia aderir sem sequer ter feito uma analise

de suas necessidades.
Também sobre a necessidade de um estudo efetivo - e ndo meramente “pro

forma” - das escolhas nas licitagdes publicas, vejamos o que ensina Margal Justen

Filho:

“E que, se a Administracdo imp0s exigéncia rigorosa, fé-lo com base em

alguma avaliacdo interna. Em ultima anélise, a discricionariedade na fixacdo
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das exigéncias de qualificacdo técnica operacional ndo significa que a
Administracdo possa escolher as que bem entender. A escolha tem de ser
resultado de um processo légico, fundado em razdes técnico-cientificas.
Portanto, o questionamento do particular conduz, em primeiro lugar, a
Administracdo revelar publicamente os motivos de sua decisdo. Depois,
conduz a aplicacdo da teoria dos motivos determinantes. Ou seja, se a
Administracdo tiver avaliado mal a realidade, reputando como
indispensavel uma experiéncia que tecnicamente se revela dispensavel, seu
ato ndo pode prevalecer.”

(FILHO, MARCAL JUSTEN, COMENTARIOS A LEI DE LICITACOES E
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 102 EDICAO, EDITORA DIALETICA,
PAGINAS 324 E 325)

Nao se desconhece a importancia do peso da nota técnica em licitagdes que
versem sobre a contratacao dos servicos de comunicacao institucional.Isso se deve
ao fato de que tais servigos, de natureza predominantemente intelectual,

necessitam de uma avaliacao diferenciada para a andlise da técnica da licitante.

Em contrapartida, o que se questiona é a escolha do critério de julgamento
exclusivo da melhor técnica. Embora seja inegavel a necessidade de uma avaliagdo
técnica robusta para garantir a qualidade dos servigos contratados, a exclusdo do

critério de preco traz implicacdes negativas para o certame.

No julgamento do tipo técnica e preco, a avaliacdo técnica é preponderante,
especialmente para servicos de naturezaintelectual, no entanto, o critério de preco
também é considerado, o que garante uma abordagem mais equilibrada e
abrangente. A inclusdo do pre¢o na avaliacdo permite que a Administragao Publica
ndo apenas assegure a qualidade técnica, mas também promova a economicidade,

um principio fundamental na gestao dos recursos publicos.
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Repisa-se: o critério de julgamento exclusivo damelhor técnica pode resultar
em contratacdes que, embora tecnicamente excelentes, ndo sejam as mais
vantajosas economicamente para a Administragao Publica, pois, a auséncia de um
componente de prec¢o na avaliacao pode levar a sele¢do de propostas com custos
significativamente mais altos, comprometendo a eficiéncia e a racionalidade do

gasto publico.

Percebe-se, portanto, que a op¢ao pelo critério exclusivo da melhor técnica,
sem uma analise técnica detalhada e fundamentada, representa uma falha grosseira
no planejamento da contratacado, a qual macula a eficiéncia do certame. No caso da
Concorréncian?290001/2024,aescolha pelo critério exclusivo da “melhor técnica”
se baseou na replicacdo de certames anteriores e da mera orientacdao da SECOM,
sem demonstrar a adequagdo especifica deste critério ao objeto licitado, em
desrespeito a prépria normativa que exige a fundamentacao clara da escolha do

critério de julgamento.

Diante dos argumentos apresentados, a luz das normativas vigentes e das
orientacdes doutrinarias e jurisprudenciais, conclui-se que a escolha pelo critério
exclusivo da melhor técnica na Concorréncia n® 90001/2024 ndo se mostra

adequada.
4. DA CONCLUSAO E DOS PEDIDOS
Com base nos argumentos apresentados nesta impugnacao, fica claro que a

escolha exclusiva pelo critério da melhor técnica na Concorréncian? 90001 /2024

carece de fundamentacdo adequada e contraria principios fundamentais da
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legislagdo de licitagGes. A opgdo pelo critério exclusivo da melhor técnica, sem uma
andlise técnica detalhada que comprove sua adequagdo ao objeto licitado,
compromete a transparéncia e a eficiéncia do processo licitatdrio, ignorando a

importancia da relagdo custo-beneficio para a Administracdo Publica.

Diante disso, é imperativo o retorno do processo para a fase de planejamento
para que se realize o devido estudo detalhado e fundamentado sobre o critério de
julgamento da concorréncia, conforme prevé o paragrafo inico do artigo 10 da IN
SECOM/PR n?01/2023.Somente com a realizacdo desse estudo, apds a andlise de
critérios objetivos e fundamentados, sera possivel que o Ministério conclua qual o

critério de julgamento mais adequado para esta Concorréncia.

Caso nado entenda pela procedéncia da impugnagao, requer a emissdo de
parecer, informando quais os fundamentos legais que embasaram a decisao, pois

servirdo de base para medidas futuras cabiveis.
Nesses termos, pede o provimento.

Brasilia-DF, 31 de outubrode 2024.

SILVIANE VIEIRA DA Assinado de forma digital por

SILVIANE VIEIRA DA ROCHA GUERRA

ROCHA GUERRA Dados: 2024.11.01 13:39:46 -03'00'
IN PRESS OFICINA CONSULTORIA ASSESSORIA DE COMUNICACAO LTDA.

—— www.oficina.ci —— o f @ in @ ©@oficina



		2024-11-01T13:39:46-0300
	SILVIANE VIEIRA DA ROCHA GUERRA




